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Meus Senhores, 


Minhas “Senhoras: 


Es sº . 
br 
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Nesta sessão comemorativa dos 150 anos da. criação: ” 


dos Gaia Jurídicos, em que o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a 
Ordem dos Advogados do Brasil e o Instituto dos Advogados Brasileiros, em nonê: E 
de quem tenho a honra de falar, por imperativo do cargo de Orador Oficial, não 
posso deixar de trazer como preâmbulo a crise do ensino jurídico em nosso país 


resultante direta da impossibilidade de ministrar um tipo de cultura geral, “e 
ee 


merce do volume de tantas e tão despreparadas Faculdades de Direito, seja pela” faces 
deficiência que trazem os alunos dos estabelecimentos de ensino médio, seja. 


pela improvisação de professores que nada .transmitem porque muito pouco sabem 


para ensinar. : 
Ro” 


Como decorrência lógica dessa situação inquietante, 


verifica-se um tríplice acontecimento: 


1º) o bacharel que segue a profissão de abvopal 
vira a redigir mal, postularã pior e, desgraçadamente, deixará o seu cliente em 
situação aflitiva; 

2º) o juiz, que desse curso também deriva, analisa 
rã mal o pedido, interpreta-lo-à pior e acabarã julgando ao arrepio da lei; 

3º) o acomodado, isto é, aquele que sô faz o curso 


para dispor de um diploma que lhe permita una promoção na repartição pas 


J. BERNARDO CABRAL, Advogado (continuação) . 


- 


que eventualmente trabalha, pouco se importando com acréscimo cultural. 


Como se poderá pensar em bom advogado - apenas pa- 
ra situar a minha posição na militância profissional - que em seu curso ju- 
rídico nada tem de cultura humanística, já que o estudo de Direito é “uma 


É PS ucê 


fonte de cultura geral? 


' e 
Como preparar as gerações do amanhã para o comendo 
dos destinos da nação, como se fazia antigamente com os juristas, tanto “no 
Império como na chamada República Velha, onde foram os nomes mais importán- 4 
tes da política nacional, quer como Ministros do Império, Chefes do * Conse- - 


lho e, mais recentemente, Chefes de Estado da República? . 


A verdade é que, ao longo da História, não hã na- e 
ção que tenha podido prescindir da colaboração dos juristas, repousando em .* 
Napoleão, com toda a sua genialidade de guerreiro, o exemplo clássico, pos-. 4 
to que acabou desprezando o arbítrio para entregar a eles, os juristas, a ê, 
missay de fundamentarem a ordem civil pelo Direito que os sacrifícios de 


“ 


uma revolução sempre impõem. 


Não hã, pois, como deixar de reconhecer essa crise 
que avassala o ensino do Direito, rebaixado da posição excepcional que ocu- 
pava no Império e até mesmo no início da República, e, ao mesmo tempo, pro- 
clamar que urge seja feito um esforço restaurador, a fim de que, como ja 
foi registrado, haja ''o renascimento do Direito como técnica de controle da 


vida social", promovido através da educação jurídica. 


Vale mencionado que.se deve a juristas brasileiros, 
do passado o cuidado pela Independência do Brasil, a Abolição da Escravatu- 


ra, a Proclamação da República, etc. E é por essa valia que se toma obri- 


coafeas 


a 
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; 


obrigatório relembrar o processamento da fundação dos Cursos Jurídicos em 


nossa Pátria. 


CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 


A inauguração dos Cursos Jurídicos ocorreu: 


+. ú a 
; ta 
1º) em São Paulo, no prédio da Província Francis- : 


cana da Imaculada Conceição, em 1º de março 
de 1828, com a aula proferida sobre '' Direito 
Divino do Povo", pelo dr." José Maria de. Ave- 


lar Brotero; 


2º) em Olinda, com sede no Mosteiro de fio pato. 
em 15 de maio de 1828, com a aula proferida va 
pelo dr. Lourenço José Ribeiro, devendo-se 
tal demora pela convocação do então deputado * a 
Araujo Lima para os Conselhos da Coroa. “É v x 
que não queria ele declinar da honra de ser o 


fundador efetivo desse Curso, em Olinda. 


Todavia, essa inauguração teve como núcleo funda- 
mental os Mosteiros, ja que no de São Paulo (Convento de São Francisco) e 
no de Olinda (Mosteiro de São Bento), desenvolveram-se os estudos de ciên- 


cias sociais, além dos religiosos e de outros ramos do conhecimento. 


Curioso registrar que no Convento de São Francis- 
co, em São Paulo, a entrada comum dos fiéis que se dirigiam às orações e 
dos estudantes que iam & aulas era o adro da Igreja de São Francisco, en- ; 


quanto o Mosteiro de São Bento, em Olinda, além de local de ensino, servia 


de residência de muitos alunos. 
No entanto, antes disso, o que havia? Por que 


cesfoss 


b BERNARDO CABRAL, Advogado (continuação) 


se chegou a tanto? Como? 
A NOSSA CULTURA 


Ensinava o Prof. Mario Ypiranga Monteiro, meu vê- 
lho mestre do Ginasio Amazonense Pedro II, hoje Colégio Estadual do Amazo- 
nas, minha terra natal, que a nossa cultura não é uma cultura autônonia, 
mas produto de uma cultura mestiça, resultante de raízes de tres continen- 
tes: América, África e Europa, além, como é óbvio, do condicionamento que ' 


o meio físico e materiais de etnias diversas permitiram. 


Ninguém desconhece que os que vinham importados.” 
da África sob a afirmativa de "sustentar a economia tropical" e "suprir e 
lhas de mão de obra'', aqui chegavam - como ressalta o historiador Arthur | â 
Cezar Ferreira Reis - ''sem liberdade e sem direito à esperança de se virem. 


considerados membros da espécie humana'', mas trazendo a seguinte contribui - 


ção: 


a) ao trabalho no engenho de plantação de cana e 


fabricação de açúcar; 


b) ao trabalho na fazenda oúde se cultivava o ta- : 


baco e o algodão; 


c) ao trabalho nas àreas de mineração. 


Ora, montados em três continentes, os portugueses 


fundamentavam a troca que se operava com a Europa, ''de mercados âvidos de 


produção tropical", produção que eles sabiam ter ininterruptamente pela u- 


tilização de seus mundos ultramarinos. 


Os ibéricos de Portugal - ressalta ainda o Profes 


sor “Arthur Reis - também resultantes de uma ampla e centenária pluraliza - 


E Pe 
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pluralização de culturas, inclusive trazidos à península na época das in- 
vasões bárbaras, transferiram-nos a fórmula política do Estado, motivando 


a superioridade de sua cultura. 


"O lineamento de nossas raízes políticas encon- 
tra neles, no que nos legaram, todo o conteúdo que nos fez Povo, Nação &;, 
Estado", dando, como consequência, a ordem política "que nos foi imposta 
ou a ela nos confinamos através do sistema institucional de que os portu- | 
gueses foram os portadores". e 


Ao longo de 300 anos os aqui nascidos ou que pa- 
ra ca vieram, ficaram submetidos à regulamentação joga do direito portu 

guês, o qual tomar" corpo na codificação Afonsina, Manuelina e Felipina . | 
sendo seu autores os que se formavam em Coimbra, Universidade para onde aid 


lam os que aqui nasciam /£ormam o seu ordenamento legal. “ 


] 


as 
a 
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A estatística, nesse particular, é bem sugestiva, 
pois formaram-se em Coimbra entre 1.772 e 1822, nada menos que 816 brasi - 


leiros, dos quais 568 graduaram-se em Lireito. 


No entanto, antes mesmo, ja“em 1635 a Universidade 
de Coimbra diplomava dois brasileiros: João Velho Barretos, natural de 0- 
linda, e Cristovam de Burgos, baiano, tendo ambos atingido a desembargadori 


a. João Velho, na Relação do Porto, e Cristovam em Salvador, Bahia. 


Mas, antes mesmo - como dã notícia Raul Floriano, 
ex-presidente e ex-Orador Oficial do Instituto dos Advogados Brasileiros ,do 
qual é um dos seus mais antigos e ilustres membros - jã no ano de 1.622, 
Gregório de Matos Guerra, o satírico Gregório de Matos, sagrou-se Bacharel. 


em Direito, apos ser submetido exaustivamente ao Processo dos Bacharéis, 


, bi 
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em que provou: 


a) não ter raça de judeu, cristão novo, mouro e mu 
lato; 

b) não ter antecedentes processuais, nem defeitos; 

c) não descender de mecânicos ou de homens de negô | 
cio de loja aberta. ; ' 


Nao tendo ficado só nisso, pois teve ainda de pro- 


var e o fez: 


a) ter irmãos apóstolos, nome dado aos clérigos: 


b) ser casado e ter talento. 


“ % . 


Assinala também aquele Jurista, apoiado em Luiza da ; 
K o 


Fonseca, autora do exaustivo levantamento dos bacharéis diplomados em Coim - 


bra, de 1635 e 1830, que a aprovação do bacharel dependia das testemunhas: 
“ a 


pois inútil teria sido o curso acadêmico ''se depoimentos honestos ou generó-e 


sos não atestassem favoravelmente ao diplomado." 


. 


A frequência maciça dos estudantes brasileiros ã 


q ij “Universidade de Coimbra é induvidosa, como ficou provado no momento em que 
À q | Sebastião Josê de Carvalho e Mello iniciou a reforma uiversitária, quando 
PN apelou para um brasileiro: Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho, 

O S ) o qual, por sua vez, convidou um outro brasileiro, da minha região, nascido" 

E ! | em Macapã, de nome Valente do Couto, a quem incumbiu da reforma no ensino 


| das matemáticas. 


Quem pesquisa esse ângulo da vida luso-brasileira, 
verifica com muita facilidade que naquela oportunidade os brasileiros cons- 


tituiam a parcela mais atuante da vida intelectual em Portugal, de tal for- 


-— E de 
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forma que muitos deles, terminado o respectivo curso, eram proibidos de re- 
gressar ao Brasil, sob a alegação de "que eram necessários na península pe- 


lo muito que sabiam e pelo muito que poderiam servir na metrópole". 


Muitos eram de idéias avançadas e alguns foram per 


seguidos pelo Tribunal do Santo Ofício. Quando, recentemente, pesquisei “a 


vida dos ancestrais de Afonso Arinos de Melb Franco - para dirigir-lhe ; Er Re, 
saudação pela entrega da Medalha Teixeira de Freitas - encontrei o irmão 


do seu tetravô paterno, um mineiro de Paracatu - Francisco de Mello Franco, 


introdutor da pediatria em Portugal e no Brasil - às voltas com um processo 
; .” 


instaurado pelo Santo Ofício, mal tinha iniciado o seu curso médico, |. em. 
1N7fe 
4,8 
Duas situações curiosas: a primeira é que o Beba, 
nal do Santo Ofício o condenou a 4 anos de reclusão como Herege, Naturalis- 
ra, Dogmático e Negador do Sacramento do Matrimônio. E 


"a 
A segunda'é que com ele foi encarcerada uma senho- 
ra pelo "amoroso crime" de contra ele se negar a depor. 


é 


“ 


. 


O que é mais interessante - contrariador das conclu 
sões do Tribunal - é que cumprida a pena, logo após serem soltos,  contrai- 


ram matrimônio. 


Vale colocar em relevo - pelas voltas que o Destino 
da - que jã ao término dos seus estudos (conseguira permissão real para tan- 
. to)tirou Francisco de Mello Franco violenta desforra da velha Universidade 


de Coimbra. 


Foi quando, sob a imposição de D. Maria, tentou - 


se destruir a reforma nos meios universitários, apavorados que se encontra - 


e onI dA I F Sá 
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encontravam os círculos profissionais e govemamentais - como costuma ocor- 
rer em situações que tais, em todas as épocas - Francisco de Mello Franco, 
em rara ousadia, lançou sobre o austero templo da sabedoria lusitana a sua 
lança candente: deu a lume o panfleto famoso, consubstanciado no poema 


satírico "O REINO DA ESTUPIDEZ", e para o qual recebeu a colaboração, segun .. 
do uns, do então calouro e aluno do curso jurídico: José Bonifácio de An- 
drada e Silva, mais tarde o Patriarca da Independência. Ro 


“e 
ç 


CRIAÇÃO DAS UNIVERSIDADES 
“ 

A inteligência brasileira - e seria injusto negá-lo: « 
- sô teve abertas as suas perspectivas com o desembarque de D. João, Prínci- 
pe Regente, quando criou ele a vasta série de atos que iniciaram a derrubada, 
do sistema colonialista e, com isso, a ampliação dos diplomados em Coinbra. es 

Feita a Independência - para a qual tanto concorre- * 
ram - os diplomados em Coimbra puseram à prova os seus conhecimentos, redi -| 


gindo os textos legais necessários, notadamente a Constituição de 1824. Ê 


. ; tá 
ú Atualizados com as novidades democráticas e libe-. 


rais que surgiam mundo a fora, os juristas verificaram que as necessidades .' 
do país não se detinham apenas na elaboração de textos legais, uma vez que 
a formação de suas elites, tanto em qualidade e quantidade, fazia-se imperio 


sa para a continuidade da Patria. 


Como a melhor contribuição para tanto havia sido 
dado pelos Seminários, dentre estes os que funcionavam em Belém, São Luiz, 
Olinda, Salvador, Rio de Janeiro, Sao Paulo e Mariana, impunha-se a renova - 


ção com a criação de novos institutos de ensino superior. 


Era o primeiro passo para as Escolas de Direito, ne 


cessidade de todas a mais visível. 


E 7 1 Advogado (continuação) 


JOSÉ FILICIANO FERNANDES PINHEIRO 


Assim é que, na sequência de tal necessidade, ex- 
tinto o mandato de deputado as Cortes de Lisboa e jã eleito deputado a 
Primeira Constituinte, recebeu José Feliciano Fernandes Pinheiro, Visconde 
de São Leopoldo, quando se preparava para regressar ao Brasil, um apelo 
dos estudantes brasileiros matriculados na Universidade de Coimbra para ' 


que tomasse a si a incumbência de promover a instalação de Cursos Jurídi- 


cos no Brasil. 


A Constituinte de 1823 compunha-se de bacharéis - 
em direito, desembargadores, clérigos, militares de todas as armas e até. 


de bispos e arcebispos. | » | 


O projeto de José Feliciano Fernandes Pinheiro, a 
presentado a 14 de julho de 1823, dispunha sobre a criação de uma Universi 
dade com sede em São Paulo, justificando ele tal preferência "pelas vanta 


- e” “+ d 
gens naturais e razoes de conveniencia geral". 


PONTO DE DISCÓRDIA: - a sede da Universidade. 


Quanto à conveniência de ser criada uma Wiversida 


de, não havia a menor dissenção. - No entanto, quanto à sua localização eram 


elas imensas. 


Um dos principais demolidores da instalação em São 
Paulo foi MONTEZUMA - Visconde de Jequitinhonha, nascido na Bahia, fundador 
e primeiro presidente do Instituto do Advogados do Brasil, pioneiro da ins- 
tituição da Ordem dos Advogados do Brasil. Advogado combativo, fez bradar 
no Senado a sua voz para salientar 'não sei porque sempre se anda com São 


Paulo para cà, São Paulo para lã, etc.', dando como seu argumento principal 


à " -10- 


E *». Advogado (continuação) 
a instalação para o seu Estado, não porque fosse dele natural, mas "porque 


São Paulo ficava mais distante das Províncias de Pernambuco, Ceará, Piauí, 


Maranhão, etc." 


Dentre os seguidores do ponto de vista de Monte- 
zuma - ainda que por outras razões ou fundamentos - ressalta afigura do Ce ro: 
lebre Visconde de Cairu, deputado Silva Lisboa - que entendia a preferênci 
a da Universidade na Bahia para que ficasse "preservada a pureza e a pro-. 


núncia da língua portuguesa". 
DUAS UNIVERSIDADES 


Apôs a longa controvérsia, a Comissão de Instru =... 
ção Púbica da Assembléia Constituinte decidiu-se por uma fórmula concilia- 


dora: sugeriu, em parecer de 19 de agosto de 1823, que haveria duas Univer 


sidades, uma na cidade de São Paulo, outra na cidade de Olinda, "nas quais 
se ensinarão todas as ciências e belas letras. O parecer concluía, no: 
entanto, com a seguinte fórmula: 'haverã, entretanto, desde jã, um curso 


jurídico em São Paulo." 


No entanto, somente a 11 de agosto de 1827, por 
diploma legal firmado pelo Imperador Pedro 1 e PRINT pelo Visconde 
de São Leopoldo, foram criados dois cursos de ciências jurídicas e so- 
ciais, um em São Paulo e outro em Olinda, com um currículo fixado em cinco 
anos e com nove cadeiras : Direito Natural, público, análise da Constitui- 
ção do Império, direito das gentes e diplomacia; Direito público eclesias 
tico; Direito patrio civil; Direito patrio criminal, com a teoria do 
processo criminal; Direito mercantil e marítimo; Economia Política; Teo- 


ria e prática do processo adotado pelas leis do império. 


Com a criação dos cursos jurídicos surgiu a Câte- 


dra Vitalícia, cuja lei estabelecia que "para a regência destas cadeiras, 


-]1- 


erno nomearã nove lentes proprietários e cinco substitutos." 


ESTATUTOS DAS FACULDADES: ser primeiros Diretores. 


Referendada por José Feliciano Fernandes Pinheiro 
a Lei que criou os Cursos Jurídicos, dada a sua qualidade de Ministro do 
Império, foi por ato de sua alçada, de outubro do mesmo ano, que foram no- 
meados diretores para São Paulo: o Tenente General José Arouche de Toledo 
Rendon e para Olinda, o deputado Pedro de Araujo Lima, mais tarde Ministro 


do Império, e Marquês de Olinda, quando foi substituído por Lourenço José 


Ribeiro. 


Assinala o Jurista Alberto Venâncio Filho, em seu, pe 
excelente livro "Das Arcadas ao Bacharelismo'', que em suas memórias o visse 
conde de São Leopoldo fez questão de consignar: '"'Ao tempo deste meu Minis : da 
tério pertence o ato, que reputo o mais glorioso da minha carreira políti- a 
ca, e que penetrou-me do mais Íntimo júbilo que pode sentir o homem público: 
no desempenho de suas funções. Refiro-me à instalação dos dois cursos ju- 
rídicos de São Paulo e Olinda, consagração definitiva da idéia que eu a 4. 

ventara na Assembléia Constituinte em sessão de 14 de junho". 

Luiz José de Carvalho e Mello, depois o Visconde" 
de Cachoeira, foi o elaborador dos Estatutos das duas Faculdades, a cujo 
trabalho não se ateve a copiar ç modelo da Faculdade de Direito de Coim- 
bra, pois entendia que os seus autores haviam "recheado o curso jurídico 
de antiguidades e sutilezas que muito pouco prestam na prâtica...'' Subme- 
tendo-o ao Ministro do Império, Estevão Ribeiro de Rezende, em outubro de 
1823, viu Carvalho e Mello as suas considerações assinaladas por aquela 


fo 


autoridade. 


A ATUALIZAÇÃO DO BRASIL 


ty 


Não hã como ser ofuscada a evidência de que a in- 


dependência política da Nação Brasileira complementou-se com a instalação 
dos Cursos Jurídicos em São Paulo e Olinda, porque neles os filhos dos 
grandes proprietários rurais, ainda os senhores do "baraço e cutelo"! das 
decisões políticas, iriam fazer a sua formação, com isto preparando-se pa- 
ra o comando da nação. 
bd . 

A partir de então foi que os quadros brasileiros, 
aqueles que compunham a chamada elite, deixaram de frequentar os cursos 
universitários na Europa, ao mesmo tempo em que Coimbra deixava de exercer 


o fascínio da sua influência poderosa de antes. 


Reconheça-se, a bem da verdade, que Olinda e 


Sao Paulo souberam substituir o antigo templo lusitano, e com muito mais . 


vantagem: instalara-se em nossa patria a possibilidade para que todos - e 
não apenas para os que tivessem o bafejo da fortuna - aqui frequentassem' 
e concluissem os seus cursos de direito. 

E dos que côncluiram o curso a partir de 1832 - 


apenas para citar os mais antigos - hã nomes aureolados como os de Bemar- 


do Pereira de Vasconcelos, Pimenta Bueno, Manoel Alves Branco, Cândido Men 


des, Eusébio de Queiros, Nabuco, Paula Batista, Saldanha Marinho, Sininbu, 
Zacarias de Goias, e, em diversas épocas, estes quatro da nossa codifica- 
ção civil: Teixeira de Freitas, Nabuco de Araujo, Coelho Rodrigues e cló 


vis Bevilaqua. 


Textos legais da maior significação, não apenas 
“para a ordem jurídica mas para consolidar o alto prestígio dos | bacharéis 
brasileiros de então, refletiam o sucesso das duas Faculdades, tais E: 
o Codigo de Processo Criminal do Império, o Código Criminal, o Código Co- 


mercial e o Regulamento 737. 


“= 


Deploravelmente, a mica falta de êxito da admirã- 


vel codificação foi o da tentativa do Codigo Civil. 


Teixeira de Freitas - o grande Teixeira de Freitas - 
com a sua filosofia de vida e consciência de Jurista, seguidor do movimento ' 
universal de libertação, de combate ao sistema da escravidão, não conseguiu 
ver a sua monumental obra - que ele humildemente chamou de Esboço - compreen- 

' 
dida por uma sociedade que tinha estrutura diferente, marcada por 300 anos de 
economia agrária. | 

Não concordando com o ingresso de dispositivos con-, 
trários à dignidade humana, Teixeira de Freitas viu-se derrotado dentro “de 4 
sua própria patria, mas engrandecido na legislação civil do Uruguai, Argenti-". 


na e Chile, países que o tomaram como modelo para a sua codificação. 


Consequentemente, os Juristas que contribuiram nar 
feitura dessa ordem admirável haviam saído dos bancos acadêmicos de Olinda e, 
Sao Paulo, cujas Faculdades e as que se criaram depois, "'consolidaram no pla- 
no das ideias o ato de nossa autonomia política e de nossa independência cul- 
tural. 

Dai a inarredável verdade proclamada por Clóvis Bevi 


laqua: '"'os cursos jurídicos constituiram valiosos instrumentos de unidade 


nacional, conciliando as tradições liberais do Norte com o espírito de organi 
zação do Sul." 


Ao que é valido acrescentar: quase todas as doutri- 
nas, teorias, ideias que agitaram o mndo intelectual do País, ou partiram 


das Faculdades de Direito ou nelas adquiriram ressonância maior. 


ê “o -14- 


vogad invaçõo) 


Di Devo concluir. Mas não o farei sem dar à corpro- 

“ 
vação - pelo que se ve em todo o País - de que é no campo do Direito, a- 
través das Faculdades ou das Corporações dos Advogados, que se empunha “a 
bandeira de luta por um Brasil melhor, com leis que não firam à dignidade 


: - “ . . t 
humana nem sirvam de pressoes imediatistas. 


Nestes 150 anos de sua existência, os Bachareis '! 


em Direito continuam defendendo o estado de direito, ja que a anâlise dos 


atos dos governantes pelo povo, seja para aplaudí-los ou repudiã-los, Té 
presenta verdadeiro estado democrático. E deste, sempre fiel as suas tra- 


dições, o verdadeiro bacharel não se afasta. 


Por essa razão é que o momento nacional ;no âmbito 


* dosestado de direito, é de muita reflexão. Profunda reflexão. 


E por ser de. reflexão, deve ela ser serena, amadu 
recida e sadia, como convêm ao Jurista, ao Advogado, ao Bacharel. Sereni- 
dade tanto maior que permite a todos nôs, obreiros do Direito, darmos esta | 


Ed 


sugestão aos nossos govemantes: 


- tenham sempre presente, os que fazem a lei, de 
que se ela não garante hoje o direito do meu adversário, podera também 


não garantir amanhã o meu direito. 


AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 


Contato 
E-mail : acervodigitalsec(mgmail.com 


Secretaria de 


Cultura 


